PARECER Nº 905, DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO Nº 3, DE 2009

            De autoria do Deputado Olimpio Gomes, a proposição em epígrafe manifesta apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 300, de 2008, que altera a redação do § 9º do artigo 144 da Constituição Federal, que dispõe sobre critério de remuneração dos policiais militares e bombeiros militares, e apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços na aprovação desta medida..



Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 18/02/09 a 02/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                       Na continuidade do processo legislativo, nos termos dos artigos 31, inciso I e 33, inciso II, ambos do Regimento Interno a propositura foi encaminhada a esta Comissão, e na qualidade de relator designado, cabe-me analisar e emitir parecer quanto ao mérito da mesma.



O objetivo da proposição outro não é senão manifestar apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 300, de 2008, de autoria do Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá, que propõe alteração na redação do § 9º do artigo 144 da Constituição Federal. Vejamos os textos atuais do artigo 144 e do seu § 9º:



“Art. 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

                        I – polícia federal;

                       II – polícia rodoviária federal;

                      III – polícia ferroviária federal;

                      IV – policias civis;

                       V – policias militares e corpos de bombeiros militares”.



“§ 9º - A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39”.



Vejamos agora, a redação do texto do § 9º proposta pela PEC nº 300, de 2008:



“§ 9º - A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do artigo 39, sendo que a das Policias Militares dos Estados, não poderá ser inferior a da Polícia Militar do Distrito Federal, aplicando-se também o Corpo de Bombeiro militar desse Distrito Federal no que couber, extensiva aos inativos”.


A análise do texto atual do § 9º do artigo 144 da nossa Carta Magna e da alteração proposta pela PEC 300, de 2008, deixa claro que a PEC objetiva estabelecer que a remuneração dos policiais militares dos Estados não poderá ser inferior à da Polícia Militar do Distrito Federal, aplicando-se também aos integrantes do Corpo de Bombeiros Militar e aos inativos.

            Com o advento da Lei federal nº. 11.663, de 24 de abril de 2008, a remuneração dos policiais militares e dos de bombeiros militares do Distrito Federal passou a ser superior à dos integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar dos outros Estados da Federação, e a PEC 300, de 2008 tem por objetivo fazer  com que fique estabelecido na Constituição Federal que a remuneração dos policiais militares e dos bombeiros militares dos Estados não poderá ser inferior do que a dos integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.


 O § 5° da C.F. dispõe que “às policias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil”. Portanto, as atribuições das policias militares e dos corpos de bombeiros militares são as mesmas em todo o País, e por consequência as atividades inerentes aos cargos dos integrantes dessas instituições também são idênticas, e a nossa avaliação é de que não há razão alguma para que os policiais militares e bombeiros militares dos Estados tenham remuneração inferior à dos profissionais que atuam nas mesmas carreiras no Distrito Federal.


Isto posto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 0003, de 2009.

a) Vanderlei Siraque – Relator
Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme parecer do relator, favorável, nos termos dos artigos 31, I e 33, II, da XIII CRI.

Sala das Comissões, em 3-6-2009.

a) Jorge Caruso – Presidente
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